
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 402.191 - RS (2013/0329589-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : MARLI TEREZINHA DA ROSA SPOLAVORI 
ADVOGADO : EDERON AMARO SOARES DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO EFEITO SUSPENSIVO (ART. 
475-M, DO CPC). INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. No presente caso, o reexame do julgado, especificamente no ponto 
concernente à aplicação do art. 475-M do CPC, reclamaria o reexame do 
panorama fático-probatório em que se desenvolveu a controvérsia. 
Incidência da Súmula 7 do STJ.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 402.191 - RS (2013/0329589-5)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : MARLI TEREZINHA DA ROSA SPOLAVORI 
ADVOGADO : EDERON AMARO SOARES DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A contra 

a decisão da Presidência da 2ª Seção do STJ que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial da ora agravante sob o fundamento de que a análise acerca 

dos requisitos necessários à concessão do efeito suspensivo ao recurso demanda o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, atraindo o óbice da Súmula 7 desta 

Corte.

Nas razões de agravo regimental, a agravante sustenta não ser hipótese de 

incidência da Súmula 7 do STJ.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 402.191 - RS (2013/0329589-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : MARLI TEREZINHA DA ROSA SPOLAVORI 
ADVOGADO : EDERON AMARO SOARES DA SILVA E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO EFEITO SUSPENSIVO (ART. 
475-M, DO CPC). INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. No presente caso, o reexame do julgado, especificamente no ponto 
concernente à aplicação do art. 475-M do CPC, reclamaria o reexame do 
panorama fático-probatório em que se desenvolveu a controvérsia. 
Incidência da Súmula 7 do STJ.

2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

Em que pese o texto legal prever a possibilidade de atribuição de efeito 

suspensivo ao incidente de impugnação ao cumprimento de sentença pelo magistrado 

singular, no caso em tela, o reexame do julgado, especificamente no ponto concernente à 

aplicação do art. 475-M do CPC, reclamaria o reexame do panorama fático-probatório em que 

se desenvolveu a controvérsia.

O Tribunal de origem entendeu estarem ausentes os requisitos necessários 

para a concessão do efeito suspensivo à impugnação, nos seguintes termos:

"De regra, então, a impugnação ao cumprimento de julgado é recebida 
apenas no efeito devolutivo.
Somente quando verificado iminente risco de dano irreparável ao executado 
é que a impugnação também é recebida no efeito suspensivo.
Contudo, essa não é a situação dos autos. 
De um lado, porque o valor em jogo, em torno de R$ 65.209,15, bloqueado 
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pelo Sistema BacenJud - penhora on line, não é exorbitante nem 
despropositado (fl. 477).
Tal montante resultou do cálculo, que, a rigor, deve ter como parâmetro os 
contornos traçados na decisão exequenda.
Assim, não se vislumbrando hipótese que excepcione a regra geral prevista 
na primeira parte do art. 475-M do CPC.
(...)
Por último, a decisão hostilizada recebeu a impugnação no seu efeito 
devolutivo, porque é o que determina a lei, alertando que a discussão de 
mérito deve ser resolvida em sentença, necessitando, inclusive de cognição 
exauriente, ressalvando o contraditório. Logo, risco algum decorre da 
decisão agravada, que vai mantida."(fls. 36-38)

Com efeito, percebe-se, à saciedade, que a pretensão recursal ora deduzida 

esbarra no óbice intransponível da Súmula 7 do STJ. A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. BRASIL TELECOM S.A. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EFEITO SUSPENSIVO. 
ART. 475-M DO CPC. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que demandem o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em razão da 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. No caso concreto, a análise da pretensão recursal demandaria a 
incursão em aspectos fático-probatórios, especialmente no que se 
refere à verificação dos pressupostos para a concessão de efeito 
suspensivo à impugnação ao cumprimento de sentença (art. 475-M 
do CPC), portanto, inviável em sede de recurso especial (Súmula n. 
7 do STJ).
3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC)."
(AgRg no AREsp 31.194/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 01/02/2012) grifo nosso

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EFEITO SUSPENSIVO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1 - Não é possível em sede de Recurso Especial inverter o julgado 
para conceder o efeito suspensivo à impugnação ao cumprimento 
pois demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que 
atrai o óbice do enunciado 7 da Súmula desta Corte. Precedentes.
2 - Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 123.623/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/04/2012, DJe 07/05/2012) grifo nosso

"PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EFEITO SUSPENSIVO. PODER GERAL DE CAUTELA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7.
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1. Consoante a nova sistemática do processo satisfativo, introduzida 
pelas Leis 11.232/05 e 11.382/06, a defesa do executado, seja por 
meio de impugnação ao cumprimento da sentença (art. 475-M), ou 
mediante os embargos à execução do título (art. 739-A), 
ordinariamente, é desprovida de efeito suspensivo, podendo o juiz 
conceder tal efeito se presentes os pressupostos do fumus boni 
iuris e periculum in mora e, como regra, garantido integralmente o 
juízo.
2. Nesse passo, saber se estão presentes os requisitos para a 
concessão de efeito suspensivo à impugnação é investigação que 
encontra óbice na Súmula 7.
3. Ademais, é importante ressaltar que a exigência de garantir-se o juízo 
não causa, por si, dano de caráter irreversível ao executado, principalmente 
quando se trata de instituição de previdência privada de notória solidez 
econômica. O que pode, eventualmente, causar dano ao executado é o 
levantamento dos valores depositados, controvérsia não devolvida a este 
STJ e que, evidentemente, ainda pode ser examinada no juízo de piso, à luz 
do poder geral de cautela conferido ao magistrado.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1261193/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 13/10/2010) grifo nosso

Nesse contexto, a ausência de plausibilidade da pretensão veiculada no 

presente recurso impede a reforma da decisão monocrática.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0329589-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 402191 / RS

Números Origem:  05374750620128217000  111102480186  5374750620128217000  70022271290  
70050599406  70050962877  70051441749  70052308764  70053260691

EM MESA JULGADO: 04/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR

AGRAVADO : MARLI TEREZINHA DA ROSA SPOLAVORI
ADVOGADO : EDERON AMARO SOARES DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR

AGRAVADO : MARLI TEREZINHA DA ROSA SPOLAVORI
ADVOGADO : EDERON AMARO SOARES DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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